
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 542.819 - SP (2019/0325411-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : RAFAEL GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS  - SP121842 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME HENRIQUE GONCALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - "A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade 
delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta 
via do writ, devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC 
n. 363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura,  DJe de 
30/9/2016).

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente a quantidade de droga apreendida (maconha, com massa líquida de 16.7 
kg), somado ao fato de o paciente ostentar "condenação anterior pelo mesmo 
delito de trafico de drogas", o que revela a probabilidade de repetição de condutas 
tidas por delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
Precedentes.

V - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
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de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (precedentes).

VI - In casu, não obstante se insurja a Defesa contra uma prisão decretada em 
06/06/2019, tem-se que não se verifica o constrangimento ilegal suscitado, mormente em 
razão das peculiaridades da causa, que envolve a apreensão de substancial quantidade 
de entorpecente sob domínio de número plural de agentes 2 (dois), a configurar os 
delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas, havendo, ainda, a 
necessidade de expedição de carta precatória, conforme se constata no sítio do eg. 
Tribunal de origem. Tenho, pois, que inexistem quaisquer elementos que evidenciem a 
desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao 
menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 
presente via.

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao Paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese. 

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 542.819 - SP (2019/0325411-9)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : RAFAEL GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS  - SP121842 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME HENRIQUE GONCALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

GUILHERME HENRIQUE GONCALVES, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente teve a prisão em flagrante  

convertida em preventiva, em 06/06/2019, pela prática, em tese, dos  delitos de tráfico de 

drogas e associação para o tráfico de drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem 

denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"Habeas corpus – Tráfico de drogas – Revogação da prisão 
preventiva – Descabimento – Constrangimento ilegal não evidenciado – 
Decisão fundamentada – Excesso de prazo não configurado – 
Descabimento de prognose de que o Paciente fará jus a condições mais 
benéficas em caso de eventual condenação - Presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar – Ordem denegada" (fl.  349).

Daí o presente mandamus, no qual alega a Defesa a ocorrência de  

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a 

decretação da segregação cautelar do Paciente. Pondera, nesse sentido que a prisão foi 

imposta pela gravidade abstrata do delito supostamente praticado.
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Sustenta, ainda, a ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa, 

reforçando que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.

Argumenta que: "O Paciente foi preso na ocasião do delito, ou seja, 05 de 

junho de 2.019, sem ter oferecido qualquer resistência à prisão, não se furtando a 

apresentar sua versão para os fatos no momento em que foi questionado pela 

Autoridade Policial e, principalmente, sempre negando a prática delitiva a ele 

imputada, destacando-se que o testemunho dos autores do flagrante NÃO foi 

corroborado nenhuma testemunha presencial ao ato da abordagem policial e seguinte 

prisão em flagrante" (fl. 15).

Requer, assim, a revogação ou o relaxamento da prisão preventiva do ora 

Paciente.

A liminar foi indeferida às fls. 360-363.

As informações foram prestadas às fls. 367-369.

O Ministério Público Federal, às fls. 373-376, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INVIABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VISLUMBRADO. NÃO CONHECIMENTO" (fl. 373).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 542.819 - SP (2019/0325411-9)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : RAFAEL GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS  - SP121842 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME HENRIQUE GONCALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - "A aferição da existência de indícios de 
autoria e materialidade delitiva demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com 
a angusta via do writ, devendo ser a questão 
dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC n. 
363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura,  DJe de 30/9/2016).

III - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
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assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente a quantidade de droga 
apreendida (maconha, com massa líquida de 16.7 
kg), somado ao fato de o paciente ostentar 
"condenação anterior pelo mesmo delito de trafico 
de drogas", o que revela a probabilidade de repetição 
de condutas tidas por delituosas, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.

V - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais 
(precedentes).

VI - In casu, não obstante se insurja a Defesa 
contra uma prisão decretada em 06/06/2019, tem-se 
que não se verifica o constrangimento ilegal suscitado, 
mormente em razão das peculiaridades da causa, que 
envolve a apreensão de substancial quantidade de 
entorpecente sob domínio de número plural de agentes 
2 (dois), a configurar os delitos de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico de drogas, havendo, ainda, a 
necessidade de expedição de carta precatória, 
conforme se constata no sítio do eg. Tribunal de origem. 
Tenho, pois, que inexistem quaisquer elementos que 
evidenciem a desídia do aparelho judiciário na 
condução do feito, o que não permite a conclusão, ao 
menos por ora, da configuração de constrangimento 
ilegal passível de ser sanado pela presente via.

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao Paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese. 
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Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pois bem, no que tange à alegação acerca da ausência de indícios de autoria do 

delito imputado ao Paciente, verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram que: "[...]Do 

exposto temos que a r. decisão que decretou a prisão preventiva do Paciente 

apresenta-se suficientemente fundamentada e considera a presença de fortes indícios de 

autoria, consubstanciados nas circunstâncias da apreensão das drogas" (fl. 351).

Concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
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trâmite da instrução criminal.
2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, 

com espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na renitência criminosa, a evidenciar, portanto, risco para 
a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não foi 
debatida perante a instância precedente, não sendo possível examiná-la 
nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, 
uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi empregado apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente 
com dois comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram a 
subtrair vários bens do interior da residência, forçando a ofendida a 
acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente 
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cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a sala, 
revelando, assim, o destemor e frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos de 
receptação e associação criminosa, observando-se que, embora  tenha 
obtido a liberdade provisória no referido processo, o acusado tornou a 
delinquir, demonstrando, assim, o seu grave envolvimento com o mundo 
do crime, circunstância essa que justifica, com maior razão, a imposição 
da custódia cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/10/2016).

Consigne-se, ademais, que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 

que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 

assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 

do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

04/04/2017.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão em flagrante do 

paciente em preventiva sobre os seguintes fundamentos:
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"A prisão se deu porque os policiais militares que a efetuaram realizavam 
patrulhamento de rotina quando foram interceptados com um popular que apontou à 
guarnição um veículo Air cross, informando que no interior do mesmo o traficante de 
alcunha "Bola", estaria distribuindo drogas nas biqueiras. Os milicianos, então, foram 
atrás do referido veículo, sendo que ao se aproximarem o mesmo empreendeu fuga, mas 
foi alcançado e interceptado. No interior no veículos estavam os autuados aqui 
presentes que foram separadamente indagados, momento no qual apresentaram 
declarações conflitantes. Assim, os milicianos passaram a realizar buscas no interior do 
veículo. Dentro do mesmo, os policiais encontraram R$ 7.000,00 em dinheiro, 
18,380kg de maconha e mais 03 kilos de pasta base de cocaína. Diante dos fatos foi 
dada voz de prisão a ambos, sendo de pronto conduzidos perante a autoridade policial. 
Interrogados, negaram envolvimento com o tráfico. É a síntese do necessário.

[...]
Há indícios suficientes da autoria e da materialidade delitiva, tornando-se 

assim, necessária a excepcionalidade da segregação dos autuados para assegurar a 
aplicação da lei penal. Houve denúncia robusta de que no interior do veículo 
interceptado pela PM estaria um traficante conhecido do bairro e que o mesmo estaria 
distribuindo drogas nas biqueíras. Assim como foi denunciado, os policiais encontraram. 
Frise que o laudo pericial acostado aos autos, evidenciou que foram apreendidas 
quantidades bastante significativas de drogas: 16 gramas de maconha e 03 kilos de 
cocaína. No veículo ainda havia R$ 7.000,00 em dinheiro. A droga estava escondida 
em um compartimento no painel do veículo que destravou quando um dos policiais 
militares apertou um botão para acionar os vidros elétricos. Todavia, a engenhosa 
tática utilizada para esconder a droga era bastante visível, uma vez que o miliciano 
pode notar um espaço no painel do veículo, o que o levou a fazer a busca 
pormenorizada. Assim, não há se desacreditar que ambos os autuados sabiam da 
existência da droga no local. Guilherme ostenta condenação anterior pelo mesmo 
delito de trafico de drogas. Juliano não ostenta passagens. Todavia, entendo que 
eventuais condições favoráveis a Juliano devem ser mitigadas frente ao interesse de 
toda a sociedade, ã luz do principio da proporcionalidade. Ainda. A versão dada pelos 
autuados em seus interrogatórios resta totalmente afastada frente a toda a prova 
coligida em solo policial. Pela quantidade de drogas apreendidas e pela importância em 
dinheiro encontrada, factível que ambos estejam envolvidos com o crime organizado" 
(fls. 184-185, grifei).

Da leitura do trecho acima, verifica-se que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade de droga 

apreendida (maconha com massa líquida de 16.7 kg), conforme laudo de constatação, às 

fls. (162-163), somado ao fato de o paciente ostentar "condenação anterior pelo mesmo 
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delito de trafico de drogas", o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas 

por delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
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HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Para ser compatível com o  Estado Democrático de 

Direito -  o qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto 
a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório.  A  par disso,  a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da  concreta  
necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
do modus operandi empregado na conduta delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 
em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
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mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
casu.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).
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No que pertine à alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, 

ressalta-se que o término da instrução processual não possui características de fatalidade e de 

improrrogabilidade, não se ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos 

processuais. A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o juízo 

de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de 

locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração a quantidade de 

delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores envolvidos. 

Sobre o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO 
FEITO. NÃO VERIFICAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Embora seja prevista a realização de audiência de 
custódia "às pessoas presas em decorrência do cumprimento de mandados 
de prisão cautelar ou definitiva" (art. 13 da Resolução n. 213/2015 do 
Conselho Nacional de Justiça), a não ocorrência de tal ato somente 
acarreta a nulidade da custódia preventiva quando evidenciado o 
desrespeito às garantias processuais e constitucionais, o que não ocorreu 
na hipótese.

2. É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, 
para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação 
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

3. A decisão que decretou a custódia preventiva evidenciou 
o fundado risco de reiteração delitiva, ante os indícios de o recorrente 
ser um dos integrantes de organização criminosa armada voltada à 
prática do tráfico de drogas, com o envolvimento de adolescentes nas 
condutas perpetradas. O acusado, em tese, atuaria diretamente na venda 
da droga no varejo.

4. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso 
de prazo, sobretudo porque se trata de feito complexo, com 26 réus e 
diversidade de advogados.

5. O Juízo de primeiro grau dirige o andamento do feito com 
a diligência necessária e já determinou a intimação do órgão ministerial 
para que se manifeste sobre a notícia de que alguns acusados permanecem 
foragidos e de que outros ainda não apresentaram suas defesas 
preliminares, a evidenciar a busca de celeridade na tramitação.

6. Recurso não provido" (RHC n. 92.689/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 12/03/2018, grifei).
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"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal

2. Pretende o recorrente, por meio deste recurso ordinário 
em habeas corpus, o reconhecimento do excesso de prazo na formação da 
culpa, uma vez que se encontra preso desde 18/2/2017, sem que tenha sido 
condenado.

3. Esta Corte há muito sedimentou o entendimento de que 
a alegação de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada 
à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos 
prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser 
considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora 
ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação 
em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da 
segregação antecipada.

4. Na hipótese, verifica-se que o período transcorrido para a 
conclusão do processo não é excessivo, considerando que envolve crime 
grave (tentativa de latrocínio), cometido mediante violência física, com 
disparos de arma de fogo e com multiplicidade de réus.

Registre-se, ainda, o fato de que a audiência de instrução e 
julgamento já se encontra marcada para a data de 23/1/2018, consoante 
se extrai das informações colhidas no sítio virtual do Tribunal de origem, 
referente aos autos da Ação Penal n. 0000453-49.2017.8.26.0535.

5. Constrangimento ilegal não caracterizado.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido" (RHC 

n. 91.147/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas DJe de 29/11/2017, 
grifei).

Colhe-se do v. acórdão vergastado, no que interessa ao ponto, o seguinte, 

verbis:

"Quando a alegação de excesso de prazo na formação da culpa diante da 
não elaboração do laudo toxicológico definitivo, observa-se que o mesmo já se encontra 
acostado aos autos (fls. 198/200)" (fl. 353).
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Das informações prestadas pelo d. juízo de primeiro grau, às fls. 367-369, 

tem-se que os trâmites processuais seguem da seguinte forma:

"[...] 1. O paciente foi preso em flagrante delito em 05 de junho de 
2019 por ter em tese, cometido o crime de tráfico e associação ao tráfico, previsto no 
art. 33, caput, §1°, I e art. 35, caput, todos da Lei 11.343/06, na forma do art. 69 do 
Código Penal, tendo sido ouvido cm audiência de custódia no dia 06 de junho de 
2019.

2. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva com 
fundamentos nos artigos 310, II, art. 312 e art. 313,1, do Código de Processo Penal.

3. Entendeu este juízo pela conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, mesmo não tendo sido cometido o crime com violência ou grave ameaça, 
por haver indícios suficientes de autoria e prova de materialidade delitiva, bem como 
para a garantia de ordem pública e, ainda não vislumbrando que quaisquer das 
medidas cautelares diversas da prisão, se adequasse ao caso concreto.

4. A quantidade de drogas apreendidas é expressiva, tendo sido 
acostado o laudo de constatação definitivo: 16,7 quilogramas de maconha, alem dc 
matéria prima destinado à preparação de drogas; 03 quilogramas de Teofilina.

5. O crime foi cometido em associação, sendo certo que a droga estava 
escondida em um compartimento de um veículo, transportando-as por rodovias 
estaduais;

6. A denúncia foi ofertada em 31 de julho de 2019.
7. Foi determinada a notificação do paciente e do corréu para que 

apresentem as defesas prévias, estas que vieram aos autos em 12 de setembro de 
2019.

8. A denúncia foi recebida em 10 de outubro de 2019, tendo sido 
designada audiência de instrução, debates e julgamentos para o dia 17 de dezembro 
de 2019;

Atualmente os autos encontram-se aguardando a realização da audiência 
mencionada"  (fls. 367-368).

Da leitura dos excertos acima transcritos, bem como das informações 

disponibilizadas no sítio da Corte de origem, não obstante se insurja a Defesa contra uma 

prisão decretada, em 06/06/2019, tem-se que não se verifica o constrangimento ilegal 

suscitado, mormente em razão da peculiaridades da causa que envolve a apreensão de 

substancial quantidade de entorpecente sob domínio de número plural de agentes, 2 (dois), a 

configurar os delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas, havendo, 

ainda, a necessidade de expedição de carta precatória, conforme se constata no sítio do eg. 

Tribunal de origem. Tenho, pois, que inexistem quaisquer elementos que evidenciem a desídia 
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do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos por 

ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser sanado pela presente via.

Assim, faz-se necessário asseverar que o feito estaria seguindo seu trâmite 

regular, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou desídia 

atribuível ao Poder Judiciário.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. DIVERSIDADE DE RÉUS, 
TESTEMUNHAS E INCIDENTE PROCESSUAL. INSTRUÇÃO 
CRIMINAL PRÓXIMA DE SER CONCLUÍDA. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais 
admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvada a 
existência de flagrante ilegalidade, a autorizar a possibilidade de atuação 
de ofício.

2. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso 
concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

3. Não havendo notícias recentes de que esteja ocorrendo 
morosidade ou retardo excessivo na implementação dos atos processuais 
e, considerando-se o fato de que a realização da audiência de instrução 
em continuação, debates e julgamento foi designada para data próxima, 
circunstância que denota a iminência do encerramento da instrução 
criminal, imperioso concluir que eventual demora no trâmite processual 
se encontra superada.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 400.441/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 11/10/2017).

"'HABEAS CORPUS' SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO.  
REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS  OPERANDI  DA  CONDUTA  
DELITUOSA  E POSSIBILIDADE  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE  CONCRETA  
DO  PACIENTE.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  A FORMAÇÃO  DA  
CULPA. AUDIÊNCIA  DE CONTINUIDADE DESIGNADA PARA 
DATA PRÓXIMA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.  OBSERVÂNCIA.  
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta  Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente  não  possui  o condão de tornar prejudicado o 
writ em que  se  busca  sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

[...]
Quanto  às  alegações  de  excesso  de  prazo para o 

encerramento da instrução  criminal, tem-se que, em consulta ao 
andamento processual disponível  no endereço eletrônico do Tribunal de 
origem, o processo segue  o  trâmite  regular,  já  tendo  sido  inclusive  
realizada a primeira  audiência  de instrução e julgamento e designada 
audiência de  continuação  da  instrução para oitiva da vítima que se 
dará por Carta Precatória na comarca de Campo Limpo Paulista no 
corrente mês.

Não  há,  pois,  falar  em  desídia  do magistrado condutor, 
que tem diligenciado   no   sentido   de  dar  andamento  ao  processo,  
não verificando assim, a alegada demora na marcha processual.

Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 387.733/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 3/5/2017, grifei).

Por último, importa asseverar que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto. 
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PACIENTE  : GUILHERME HENRIQUE GONCALVES (PRESO)
CORRÉU    : JULIANO SILVA DE OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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